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Após receber uma denún-
cia anônima, feita no dia 01 de 
maio, quanto a legalidade no 
reajuste da tarifa de água no 
município de Tangará da Ser-
ra, o Ministério Público (MP)
de Mato Grosso, por meio da 
promotora de Justiça, Fabia-
na da Costa Silva Vieira,  so-
licitou ao Sistema Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto 
(Samae) uma cópia do Decreto 
091, com intuito de analisar a 
autenticidade dos fatos relata-
dos na denúncia.

O decreto 091 foi realizado 
pelo prefeito Fábio Martins 
Junqueira (PMDB) no dia 02 
de abril, determinando um 
reajuste no valor da tarifa de 
água de 31,18%, que foi divi-
dido em duas etapas: o per-
centual de 16,18% a partir do 
mês de março e 15% somente 
a partir do mês de setembro.

A dúvida de muitos consu-
midores tangaraenses, assim 
como do denunciante, foi em 
relação ao reajuste feito pelo 
decreto e não por meio de um 
Projeto de Lei votado pelos 
vereadores. “Peço a análise 
da condição do consumidor, 
pois não faz menção a lei do 
aumento,(...) pois ao que pa-
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rece o aumento é cumulativo 
de vários anos”, cita parte da 
denúncia.

Em resposta ao MP, o Sa-
mae alegou que a realização 
do decreto teve fundamento 
legal no artigo 7º, caput, inci-
so II e artigo I, letra J que dis-
põe “da Lei Orgânica do Muni-
cípio, por tratar-se tarifa e/ ou 
preço público de não espécie 
tributária, mas sim de receita 
originária, pago de forma vo-

luntária, atuando o municí-
pio, no presente caso, como 
particular, na cobrança do 
mesmo”, ou seja, o decreto de 
reajuste feito em um sistema 
de cobrança visto como tarifa 
não apresenta ilegalidade, por 
está previsto em lei.

O Samae justificou ain-
da que o reajuste na tarifa de 
água visa realizar algumas me-
lhorias no Sistema de Abaste-
cimento “sendo importante 

salientar, que desde 2010 esta 
Autarquia não conta com ne-
nhum reajuste inflacionário 
da tarifa de consumo de água, 
o que dificulta e impede a ma-
nutenção dos nossos serviços 
e contratações, como realiza-
ção de investimentos”, cita 
parte da resposta do Samae 
encaminhada ao MP.

Esta também foi a interpre-
tação do MP, que ao analisar o 
decreto não encontrou irregu-

laridades e no dia 30 de julho 
informou ao samae o arqui-
vamento dos autos. “Sendo 
assim, verifica-se no presente 
caso, que o aumento da tarifa 
foi justificada com base na le-
gislação vigente, pois não es-
tamos frente a uma relação tri-
butária, mas sim diante de um 
ato de administração pública 
(…) e este é um ato típico do 
Poder Executivo Municipal”, 
cita parte dos autos.
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